
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.951 - DF (2014/0060707-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : GUILHERME MODESTO CIPRIANO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : LÉO BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BARION 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. LIMITAÇÃO E CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
MULTA DIÁRIA. MONTANTE ARBITRADO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS. FALTA DE JUNTADA DO CONTRATO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. No tocante à limitação e à capitalização de juros, os temas não foram 
ventilados quando do julgamento do recurso especial, tratando-se de inovação 
recursal. 
2. A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido da possibilidade 
de alteração do valor da multa diária em sede de recurso especial apenas em 
casos excepcionalíssimos, diante da manifesta exorbitância do valor ou de 
flagrante impossibilidade de cumprimento da medida, circunstâncias inexistentes 
na espécie (Súmula nº 7/STJ). 
3. Rever o acórdão, na parte em que reconheceu a cobrança cumulada de 
comissão de permanência com encargos moratórios, demandaria reexame de 
matéria fático-probatória, inviável no recurso especial (Súmula nº 7/STJ).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.951 - DF (2014/0060707-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S.A. contra a decisão proferida pela Presidência desta Corte (fls. 359/362) que conheceu do 

agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental (fls. 366/380), a agravante sustenta, em síntese:

(i) que não há falar em reexame de provas, mas, sim, na violação do art. 461 do 

Código de Processo Civil no que tange ao valor excessivo da multa diária estipulada;

(ii) a impossibilidade de revisão da taxa de juros remuneratórios com base no 

Código de Defesa do Consumidor;

(iii) a possibilidade de capitalização mensal e

(iv) a legalidade da comissão de permanência.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.951 - DF (2014/0060707-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Inicialmente, não se conhece do recurso no que tange à limitação de juros e à 

capitalização mensal, haja vista constituírem inovação recursal.

No mais, os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes 

para autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
Ademais, salvo nos caso de afronta aos princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, a jurisprudência desta e. Corte é pacífica 
no sentido de que para a alteração do valor fixado para as astreintes é 
necessário o revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, o que não se 
coaduna com a via do recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

Confiram-se os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. VALOR EXORBITANTE. 
REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO 
APLICÁVEL.
1. É inviável, no recurso especial, revisar o valor da multa diária 
fixada pela instância de origem, salvo nos casos em que este se 
mostrar ínfimo ou exorbitante. Precedentes.
2. No caso concreto, tendo em vista o elevado patamar que a multa 
cominatória atingiu, seu valor foi reduzido a quantia que se afigura 
razoável, pois penaliza a mora da agravada e leva em consideração 
as especificidades da causa, sem, contudo, propiciar o 
enriquecimento ilícito do ora agravante.
3. Agravo regimental desprovido.'
(AgRg no AREsp 380.358/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, DJe 28/10/2013).

'PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. MULTA DIÁRIA POR 
CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser 
sanado no acórdão embargado, que se encontra suficientemente 
fundamentado e em consonância com a jurisprudência desta Corte. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas dos 
autos, com base na situação fática do caso, procedeu à análise dos 
parâmetros de razoabilidade e de proporcionalidade do valor fixado 
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da multa diária.
3. Quanto ao prequestionamento expresso do art. 5º, XXXV, LIV e 
LV da CF, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que 'não 
cabe ao STJ, mesmo com a finalidade de prequestionamento, 
analisar suposta violação de dispositivos da Constituição Federal, 
sob pena de usurpação da competência do STF'.
3. Não aponta omissão o embargante, tão somente repete as 
razões do recurso especial, ou seja, pretende mais uma vez 
rediscutir a causa, o que é incabível em embargos de declaração.
Embargos de declaração rejeitados.'
(EDcl no AgRg no AREsp 361.515/PE, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 25/10/2013).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MULTIPLICIDADE DE PETIÇÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
MULTA DIÁRIA. VALOR ARBITRADO. REVISÃO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A multiplicidade de recursos interpostos pela mesma parte 
litigante, ante a incidência da preclusão consumativa, resulta no 
não conhecimento daqueles que foram protocolizados por último.
2. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial 
baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este 
Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 376.507/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe 10/10/2013).

A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento acerca da comissão de permanência, nos moldes do 
art. 543-C do CPC, conforme acórdão assim ementado:

'DIREITO COMERCIAL E BANCÁRIO. CONTRATOS BANCÁRIOS 
SUJEITOS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. VALIDADE DA CLÁUSULA. VERBAS 
INTEGRANTES. DECOTE DOS EXCESSOS. PRINCÍPIO DA 
CONSERVAÇÃO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. ARTIGOS 139 E 
140 DO CÓDIGO CIVIL ALEMÃO. ARTIGO 170 DO CÓDIGO CIVIL 
BRASILEIRO.
1. O princípio da boa-fé objetiva se aplica a todos os partícipes da 
relação obrigacional, inclusive daquela originada de relação de 
consumo. No que diz respeito ao devedor, a expectativa é a de que 
cumpra, no vencimento, a sua prestação.  
2. Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do 
Consumidor, é válida a cláusula que institui comissão de 
permanência para viger após o vencimento da dívida.
3. A importância cobrada a título de comissão de permanência não 
poderá ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e 
moratórios previstos no contrato, ou seja: a) juros remuneratórios à 
taxa média de mercado, não podendo ultrapassar o percentual 
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contratado para o período de normalidade da operação; b) juros 
moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual limitada 
a 2% do valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC.
4. Constatada abusividade dos encargos pactuados na cláusula de 
comissão de permanência, deverá o juiz decotá-los, preservando, 
tanto quanto possível, a vontade das partes manifestada na 
celebração do contrato, em homenagem ao princípio da 
conservação dos negócios jurídicos consagrado nos arts. 139 e 
140 do Código Civil alemão e reproduzido no art. 170 do Código 
Civil brasileiro.  
5. A decretação de nulidade de cláusula contratual é medida 
excepcional, somente adotada se impossível o seu aproveitamento.
6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido'
(REsp nº 1.058.114/RS e REsp nº 1.063.343/RS, Relator para 
acórdão o Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 16/1/2010)

Ou seja, a comissão de permanência abrange, na verdade, três 
encargos: os juros remuneratórios, à taxa média de mercado, nunca superior 
àquela contratada para o empréstimo, os juros moratórios até o limite de 12% ao 
ano e a multa contratual limitada a 2% do valor da prestação (AgRg no REsp nº 
986.508/RS, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 5/8/2008).

Na esteira desse entendimento foi editada a Súmula n. 472 deste c. 
Superior Tribunal de Justiça, de seguinte teor, verbis: 'A cobrança de comissão 
de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a soma dos encargos 
remuneratórios e moratórios previstos no contrato - exclui a exigibilidade dos juros 
remuneratórios, moratórios, e da multa contratual'.

Além disso, é inadmissível a sua cumulação com a correção 
monetária, a teor da Súmula n. 30/STJ.

Ante o exposto, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em 
conformidade com o entendimento firmado por este c. STJ, razão pela qual, nos 
termos do artigo 544, § 4º, II, 'b', do Código de Processo Civil, c/c o art. 1º da 
Resolução STJ n.º 17/2013, conhece-se do agravo e nega-se seguimento ao 
recurso especial" (fls. 359/362).

Ademais, verifica-se que o valor arbitrado a título de multa diária sequer foi 

explicitado no acórdão e, nos embargos declaratórios opostos, a agravante deixou de provocar 

a manifestação do tribunal de origem.

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0060707-8 AREsp 489.951 / DF

Números Origem:  01365011120088070001  1365011120088070001  20080111365014  20080111365014AGS

EM MESA JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

GUILHERME MODESTO CIPRIANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LÉO BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BARION

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

GUILHERME MODESTO CIPRIANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LÉO BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BARION

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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